
Ementa e Acórdão

24/03/2017 PLENÁRIO

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.730 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN

AGTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 

SANEAMENTO - CESAN 
ADV.(A/S) :STENIO SANTOS SALES E OUTRO(A/S)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AÇÃO  CÍVEL  ORIGINÁRIA. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER 
DE  TRIBUTAR.  IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA RECÍPROCA.  TRIBUTOS 
FEDERAIS.  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  CUNHO  ESSENCIAL  E  DE 
EXPLORAÇÃO  EXCLUSIVA.  SANEAMENTO.  TRATAMENTO  DE 
ÁGUA. COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO.

1. A imunidade tributária recíproca pode ser estendida a empresas 
públicas ou sociedades de economia mista prestadoras de serviço público 
de cunho essencial e exclusivo. Precedente:  RE 253.472, Rel. Min. Marco 
Aurélio,  Redator  para  o  acórdão  Min.  Joaquim  Babosa,  Pleno,  DJe 
1º.02.2011.

2.  Acerca  da  natureza  do  serviço  público  de  saneamento  básico, 
trata-se  de  compreensão  iterativa  do  Supremo  Tribunal  Federal  ser 
interesse  comum  dos  entes  federativos,  vocacionado  à  formação  de 
monopólio natural, com altos custos operacionais. Precedente:  ADI 1.842, 
de relatoria do ministro Luiz Fux e com acórdão redigido pelo Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 16.09.2013.

3. A empresa estatal presta serviço público de abastecimento de água 
e  tratamento  de  esgoto,  de  forma  exclusiva,  por  meio  de  convênios 
municipais. Constata-se que a participação privada no quadro societário é 
irrisória  e  não  há  intuito  lucrativo.  Não  há  risco  ao  equilíbrio 
concorrencial  ou à livre iniciativa,  pois o tratamento de água e esgoto 
consiste  em  regime  de  monopólio  natural  e  não  se  comprovou 
concorrência com outras sociedades empresárias no mercado relevante. 
Precedentes:   ARE-AgR 763.000,  de relatoria do Ministro Luís Roberto 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668834.
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Ementa e Acórdão

ACO 2730 AGR / DF 

Barroso, Primeira Turma, DJe 30.09.2014 (CESAN); RE-AgR 631.309, de 
relatoria  do  Ministro  Ayres  Britto,  Segunda  Turma,  DJe  26.04.2012;  e 
ACO-AgR-segundo 2.243, de relatoria do Ministro Dias Toffoli, Tribunal 
Pleno, DJe 27.05.2016.

4.  A  cobrança  de  tarifa,  isoladamente  considerada,  não  possui 
aptidão para descaracterizar a regra imunizante prevista no art. 150, VI, 
“a”,  da  Constituição  da  República.  Precedente:   RE-AgR  482.814,  de 
relatoria  do  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  Segunda  Turma,  DJe 
14.12.2011.

5. Agravo regimental a que se nega provimento, com majoração de 
honorários advocatícios, nos termos do art.  85, § 11, do CPC.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo Tribunal  Federal,  em sessão  plenária  virtual  de  17  a  23  de 
março de 2017, sob a Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia, na 
conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria 
e  nos  termos  do  voto  do  Relator,  em  negar  provimento  ao  agravo 
regimental, com majoração de honorários advocatícios, nos termos do art. 
85, § 11, do CPC, vencido o Ministro Marco Aurélio, que o provia.

Brasília, 24 de março de 2017.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668834.
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Relatório

24/03/2017 PLENÁRIO

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.730 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN

AGTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 

SANEAMENTO - CESAN 
ADV.(A/S) :STENIO SANTOS SALES E OUTRO(A/S)

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): Trata-se de agravo 
regimental interposto pela União em face da decisão em que se conheceu 
parcialmente  de  ação  cível  originária  e,  na  parte  conhecida,  deu-lhe 
provimento, para fins de declarar a imunidade recíproca  - e consequente 
inexistência  de  relação  jurídica  entre  a  Autora  e  a  Ré  que  obrigue  a 
primeira  ao  recolhimento  de  impostos  federais  -  sobre  bens,  rendas  e 
serviços  da  Autora  utilizados  na  satisfação  de  seus  objetivos 
institucionais,  excluídas eventuais atividades de exploração econômica, 
incrementem  seu  próprio  patrimônio,  do  Estado,  ou  de  particulares 
integrantes do capital social da empresa. 

Nas  razões  do  agravo  regimental,  alega-se  a  aplicabilidade  da 
Súmula 76 do STF na espécie.

Sustenta-se,  ainda,  a  inaplicabilidade  da  imunidade  recíproca  à 
sociedade  de  economia  mista  em  questão,  diante  da  possibilidade  de 
participação  de  capital  privado  na  empresa  autora,  ainda  que  tal 
participação seja atualmente irrisória.

Assim,  assevera-se  que  a  cobrança  de  tarifas  dos  usuários  pelo 
serviço público ofertado pela Autora afasta a possibilidade de aplicação 
do  regime  de  imunidade  tributária,  assim  como  o  desequilíbrio 
concorrencial  gerado pela atuação econômica do Estado na matéria de 
saneamento sem oneração tributária.

Instada  a  manifestar-se,  a  parte  Agravada  pugnou  pelo 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668835.
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Relatório

ACO 2730 AGR / DF 

desprovimento do agravo regimental.
É o relatório.

2 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668835.
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Voto - MIN. EDSON FACHIN

24/03/2017 PLENÁRIO

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.730 DISTRITO FEDERAL

V O T O

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): Não assiste razão à 
parte agravante.

A  parte  insurgente  não  trouxe  argumentos  com  aptidão  para 
infirmar a decisão recorrida.

Como  já  consignado  na  decisão  recorrida,  o  Plenário  do  STF 
assentou  entendimento  no  sentido  de  que  a  imunidade  tributária 
recíproca  pode  ser  estendida  a  empresas  públicas  ou  sociedades  de 
economia  mista  prestadoras  de  serviço  público  de  cunho  essencial  e 
exclusivo.

Veja-se,  a  propósito,  a  ementa  do  RE  253.472,  Rel.  Min.  Marco 
Aurélio,  Redator  para  o  acórdão  Min.  Joaquim  Babosa,  Pleno,  DJe 
1º.02.2011:

“TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE RECÍPROCA. SOCIEDADE 
DE  ECONOMIA  MISTA  CONTROLADA  POR  ENTE 
FEDERADO.  CONDIÇÕES  PARA  APLICABILIDADE  DA 
PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRAÇÃO 
PORTUÁRIA.  COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (CODESP). INSTRUMENTALIDADE ESTATAL. ARTS. 
21, XII, f, 22, X, e 150, VI, a DA CONSTITUIÇÃO. DECRETO 
FEDERAL  85.309/1980.  1.  IMUNIDADE  RECÍPROCA. 
CARACTERIZAÇÃO.  Segundo  teste  proposto  pelo  ministro-
relator, a aplicabilidade da imunidade tributária recíproca (art. 
150, VI, a da Constituição) deve passar por três estágios, sem 
prejuízo  do  atendimento  de  outras  normas  constitucionais  e 
legais:  1.1.  A  imunidade  tributária  recíproca  se  aplica  à 
propriedade,  bens  e  serviços  utilizados  na  satisfação  dos 
objetivos  institucionais  imanentes  do  ente  federado,  cuja 
tributação  poderia  colocar  em  risco  a  respectiva  autonomia 
política.  Em  conseqüência,  é  incorreto  ler  a  cláusula  de 
imunização de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668836.
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Voto - MIN. EDSON FACHIN

ACO 2730 AGR / DF 

a dar ao ente federado condições de contratar em circunstâncias 
mais  vantajosas,  independentemente  do  contexto.  1.2. 
Atividades  de  exploração  econômica,  destinadas 
primordialmente  a  aumentar  o  patrimônio  do  Estado  ou  de 
particulares,  devem  ser  submetidas  à  tributação,  por 
apresentarem-se como manifestações de riqueza e deixarem a 
salvo  a  autonomia  política.  1.3.  A desoneração  não  deve  ter 
como efeito colateral relevante a quebra dos princípios da livre-
concorrência  e  do  exercício  de  atividade  profissional  ou 
econômica  lícita.  Em  princípio,  o  sucesso  ou  a  desventura 
empresarial devem pautar-se por virtudes e vícios próprios do 
mercado e da administração, sem que a intervenção do Estado 
seja  favor  preponderante.  2.  SOCIEDADE  DE  ECONOMIA 
MISTA. EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTUÁRIA.  CONTROLE ACIONÁRIO MAJORITÁRIO DA 
UNIÃO.  AUSÊNCIA DE INTUITO LUCRATIVO.  FALTA DE 
RISCO  AO  EQUILÍBRIO  CONCORRENCIAL  E  À  LIVRE-
INICIATIVA.  Segundo  se  depreende  dos  autos,  a  Codesp  é 
instrumentalidade  estatal,  pois:  2.1.  Em  uma  série  de 
precedentes, esta Corte reconheceu que a exploração dos portos 
marítimos,  fluviais  e  lacustres  caracteriza-se  como  serviço 
público. 2.2. O controle acionário da Codesp pertence em sua 
quase totalidade à União (99,97%). Falta da indicação de que a 
atividade da pessoa jurídica satisfaça primordialmente interesse 
de  acúmulo  patrimonial  público  ou  privado.  2.3.  Não  há 
indicação de risco de quebra do equilíbrio concorrencial ou de 
livre-iniciativa, eis que ausente comprovação de que a Codesp 
concorra  com outras  entidades  no  campo de sua  atuação.  3. 
Ressalva  do  ministro-relator,  no  sentido  de  que  ‘cabe  à 
autoridade fiscal indicar com precisão se a destinação concreta 
dada  ao  imóvel  atende  ao  interesse  público  primário  ou  à 
geração de receita de interesse particular ou privado’. Recurso 
conhecido parcialmente e ao qual se dá parcial provimento.”

Esse  entendimento  foi  reiterado  em  diversas  oportunidades, 
conforme se extrai dos seguintes precedentes: ACO 1.460-AgR, Rel. Min. 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668836.

Supremo Tribunal Federal

ACO 2730 AGR / DF 

a dar ao ente federado condições de contratar em circunstâncias 
mais  vantajosas,  independentemente  do  contexto.  1.2. 
Atividades  de  exploração  econômica,  destinadas 
primordialmente  a  aumentar  o  patrimônio  do  Estado  ou  de 
particulares,  devem  ser  submetidas  à  tributação,  por 
apresentarem-se como manifestações de riqueza e deixarem a 
salvo  a  autonomia  política.  1.3.  A desoneração  não  deve  ter 
como efeito colateral relevante a quebra dos princípios da livre-
concorrência  e  do  exercício  de  atividade  profissional  ou 
econômica  lícita.  Em  princípio,  o  sucesso  ou  a  desventura 
empresarial devem pautar-se por virtudes e vícios próprios do 
mercado e da administração, sem que a intervenção do Estado 
seja  favor  preponderante.  2.  SOCIEDADE  DE  ECONOMIA 
MISTA. EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTUÁRIA.  CONTROLE ACIONÁRIO MAJORITÁRIO DA 
UNIÃO.  AUSÊNCIA DE INTUITO LUCRATIVO.  FALTA DE 
RISCO  AO  EQUILÍBRIO  CONCORRENCIAL  E  À  LIVRE-
INICIATIVA.  Segundo  se  depreende  dos  autos,  a  Codesp  é 
instrumentalidade  estatal,  pois:  2.1.  Em  uma  série  de 
precedentes, esta Corte reconheceu que a exploração dos portos 
marítimos,  fluviais  e  lacustres  caracteriza-se  como  serviço 
público. 2.2. O controle acionário da Codesp pertence em sua 
quase totalidade à União (99,97%). Falta da indicação de que a 
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Esse  entendimento  foi  reiterado  em  diversas  oportunidades, 
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Dias Toffoli, Pleno, DJe 11.12.2015; ACO 2.179-TA-AgR, Rel. Min. Celso 
de  Mello,  Pleno,  DJe  09.03.2016;  ACO  1.331,  Rel.  Luiz  Fux,  Primeira 
Turma,  DJe  12.12.2014;  e  AI  797.034-AgR,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 13.06.2013.

Acerca da natureza do serviço público de saneamento básico, trata-
se de compreensão iterativa do Supremo Tribunal Federal ser interesse 
comum  dos  entes  federativos,  vocacionado  à  formação  de  monopólio 
natural, com altos custos operacionais.

Confira-se a ementa da ADI 1.842, de relatoria do ministro Luiz Fux 
e com acórdão redigido pelo Ministro Gilmar Mendes,  Tribunal Pleno, 
DJe 16.09.2013:

“Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Instituição  de 
região  metropolitana  e  competência  para  saneamento  básico. 
Ação direta de inconstitucionalidade contra Lei Complementar 
n. 87/1997, Lei n. 2.869/1997 e Decreto n. 24.631/1998, todos do 
Estado do Rio de Janeiro, que instituem a Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro e a Microrregião dos Lagos e transferem a 
titularidade  do  poder  concedente  para  prestação  de  serviços 
públicos  de  interesse  metropolitano  ao  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  2.  Preliminares  de  inépcia  da  inicial  e  prejuízo. 
Rejeitada  a  preliminar  de  inépcia  da  inicial  e  acolhido 
parcialmente o prejuízo em relação aos arts. 1º, caput e § 1º; 2º, 
caput; 4º, caput e incisos I a VII; 11, caput e incisos I a VI; e 12 
da  LC  87/1997/RJ,  porquanto  alterados  substancialmente.  3. 
Autonomia  municipal  e  integração  metropolitana.  A 
Constituição Federal conferiu ênfase à autonomia municipal ao 
mencionar  os  municípios  como  integrantes  do  sistema 
federativo (art. 1º da CF/1988) e ao fixá-la junto com os estados 
e  o  Distrito  Federal  (art.  18  da  CF/1988).  A  essência  da 
autonomia  municipal  contém  primordialmente  (i) 
autoadministração,  que  implica  capacidade  decisória  quanto 
aos interesses locais, sem delegação ou aprovação hierárquica; e 
(ii)  autogoverno,  que determina a  eleição do chefe do Poder 
Executivo  e  dos  representantes  no  Legislativo.  O  interesse 
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comum e a compulsoriedade da integração metropolitana não 
são incompatíveis com a autonomia municipal. O mencionado 
interesse  comum  não  é  comum  apenas  aos  municípios 
envolvidos, mas ao Estado e aos municípios do agrupamento 
urbano. O caráter compulsório da participação deles em regiões 
metropolitanas,  microrregiões  e  aglomerações  urbanas  já  foi 
acolhido  pelo  Pleno  do  STF  (ADI  1841/RJ,  Rel.  Min.  Carlos 
Velloso, DJ 20.9.2002; ADI 796/ES, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ 
17.12.1999).  O  interesse  comum  inclui  funções  públicas  e 
serviços que atendam a mais de um município, assim como os 
que, restritos ao território de um deles, sejam de algum modo 
dependentes,  concorrentes,  confluentes  ou  integrados  de 
funções  públicas,  bem  como  serviços  supramunicipais.  4. 
Aglomerações urbanas e saneamento básico. O art. 23, IX, da 
Constituição Federal  conferiu competência  comum à União, 
aos estados e aos municípios para promover a melhoria das 
condições  de  saneamento  básico.  Nada  obstante  a 
competência  municipal  do  poder  concedente  do  serviço 
público  de  saneamento  básico,  o  alto  custo  e  o  monopólio 
natural do serviço, além da existência de várias etapas – como 
captação, tratamento, adução, reserva, distribuição de água e o 
recolhimento,  condução  e  disposição  final  de  esgoto  –  que 
comumente  ultrapassam  os  limites  territoriais  de  um 
município,  indicam  a  existência  de  interesse  comum  do 
serviço  de  saneamento  básico.  A  função  pública  do 
saneamento básico frequentemente extrapola o interesse local 
e  passa  a  ter  natureza  de  interesse  comum  no  caso  de 
instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões,  nos  termos  do  art.  25,  §  3º,  da  Constituição 
Federal. Para o adequado atendimento do interesse comum, a 
integração municipal do serviço de saneamento básico pode 
ocorrer tanto voluntariamente, por meio de gestão associada, 
empregando convênios de cooperação ou consórcios públicos, 
consoante o arts. 3º, II, e 24 da Lei Federal 11.445/2007 e o art. 
241  da  Constituição  Federal,  como  compulsoriamente,  nos 
termos  em  que  prevista  na  lei  complementar  estadual  que 
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institui  as  aglomerações  urbanas. A  instituição  de  regiões 
metropolitanas,  aglomerações  urbanas  ou microrregiões  pode 
vincular a participação de municípios limítrofes, com o objetivo 
de executar e planejar a função pública do saneamento básico, 
seja  para  atender  adequadamente  às  exigências  de  higiene  e 
saúde pública, seja para dar viabilidade econômica e técnica aos 
municípios  menos  favorecidos.  Repita-se  que  este  caráter 
compulsório  da  integração  metropolitana  não  esvazia  a 
autonomia municipal. 5. Inconstitucionalidade da transferência 
ao estado-membro do poder concedente de funções e serviços 
públicos  de  interesse  comum.  O  estabelecimento  de  região 
metropolitana  não  significa  simples  transferência  de 
competências para o estado. O interesse comum é muito mais 
que  a  soma  de  cada  interesse  local  envolvido,  pois  a  má 
condução  da  função  de  saneamento  básico  por  apenas  um 
município pode colocar em risco todo o esforço do conjunto, 
além das consequências para a saúde pública de toda a região. 
O  parâmetro  para  aferição  da  constitucionalidade  reside  no 
respeito  à  divisão  de  responsabilidades  entre  municípios  e 
estado.  É  necessário  evitar  que  o  poder  decisório  e  o  poder 
concedente  se  concentrem nas  mãos  de  um único  ente  para 
preservação  do  autogoverno  e  da  autoadministração  dos 
municípios.  Reconhecimento  do  poder  concedente  e  da 
titularidade do serviço ao colegiado formado pelos municípios 
e  pelo  estado  federado.  A  participação  dos  entes  nesse 
colegiado  não  necessita  de  ser  paritária,  desde  que  apta  a 
prevenir a concentração do poder decisório no âmbito de um 
único ente. A participação de cada Município e do Estado deve 
ser  estipulada  em cada  região  metropolitana  de  acordo  com 
suas particularidades, sem que se permita que um ente tenha 
predomínio  absoluto.  Ação  julgada  parcialmente  procedente 
para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  expressão  “a  ser 
submetido à Assembleia Legislativa” constante do art. 5º, I; e do 
§ 2º do art. 4º; do parágrafo único do art. 5º; dos incisos I, II, IV e 
V do art. 6º; do art. 7º; do art. 10; e do § 2º do art. 11 da Lei 
Complementar  n.  87/1997 do Estado do Rio  de  Janeiro,  bem 

5 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668836.

Supremo Tribunal Federal

ACO 2730 AGR / DF 

institui  as  aglomerações  urbanas. A  instituição  de  regiões 
metropolitanas,  aglomerações  urbanas  ou microrregiões  pode 
vincular a participação de municípios limítrofes, com o objetivo 
de executar e planejar a função pública do saneamento básico, 
seja  para  atender  adequadamente  às  exigências  de  higiene  e 
saúde pública, seja para dar viabilidade econômica e técnica aos 
municípios  menos  favorecidos.  Repita-se  que  este  caráter 
compulsório  da  integração  metropolitana  não  esvazia  a 
autonomia municipal. 5. Inconstitucionalidade da transferência 
ao estado-membro do poder concedente de funções e serviços 
públicos  de  interesse  comum.  O  estabelecimento  de  região 
metropolitana  não  significa  simples  transferência  de 
competências para o estado. O interesse comum é muito mais 
que  a  soma  de  cada  interesse  local  envolvido,  pois  a  má 
condução  da  função  de  saneamento  básico  por  apenas  um 
município pode colocar em risco todo o esforço do conjunto, 
além das consequências para a saúde pública de toda a região. 
O  parâmetro  para  aferição  da  constitucionalidade  reside  no 
respeito  à  divisão  de  responsabilidades  entre  municípios  e 
estado.  É  necessário  evitar  que  o  poder  decisório  e  o  poder 
concedente  se  concentrem nas  mãos  de  um único  ente  para 
preservação  do  autogoverno  e  da  autoadministração  dos 
municípios.  Reconhecimento  do  poder  concedente  e  da 
titularidade do serviço ao colegiado formado pelos municípios 
e  pelo  estado  federado.  A  participação  dos  entes  nesse 
colegiado  não  necessita  de  ser  paritária,  desde  que  apta  a 
prevenir a concentração do poder decisório no âmbito de um 
único ente. A participação de cada Município e do Estado deve 
ser  estipulada  em cada  região  metropolitana  de  acordo  com 
suas particularidades, sem que se permita que um ente tenha 
predomínio  absoluto.  Ação  julgada  parcialmente  procedente 
para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  expressão  “a  ser 
submetido à Assembleia Legislativa” constante do art. 5º, I; e do 
§ 2º do art. 4º; do parágrafo único do art. 5º; dos incisos I, II, IV e 
V do art. 6º; do art. 7º; do art. 10; e do § 2º do art. 11 da Lei 
Complementar  n.  87/1997 do Estado do Rio  de  Janeiro,  bem 

5 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12668836.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 9 de 16

Im
pr

es
so

 p
or

: 9
94

28
72

56
68

 - 
VA

LE
R

IO
 A

LV
AR

EN
G

A 
M

O
N

TE
IR

O
 D

E 
C

AS
TR

O

Em
: 2

6/
10

/2
01

7 
- 1

6:
46

:5
4



Voto - MIN. EDSON FACHIN

ACO 2730 AGR / DF 

como dos arts. 11 a 21 da Lei n. 2.869/1997 do Estado do Rio de 
Janeiro.  6.  Modulação  de  efeitos  da  declaração  de 
inconstitucionalidade.  Em  razão  da  necessidade  de 
continuidade da prestação da função de saneamento básico, há 
excepcional interesse social para vigência excepcional das leis 
impugnadas,  nos termos do art.  27 da Lei  n.  9868/1998,  pelo 
prazo  de  24  meses,  a  contar  da  data  de  conclusão  do 
julgamento,  lapso  temporal  razoável  dentro  do  qual  o 
legislador  estadual  deverá  reapreciar  o  tema,  constituindo 
modelo  de  prestação  de  saneamento  básico  nas  áreas  de 
integração  metropolitana,  dirigido  por  órgão  colegiado  com 
participação dos municípios pertinentes e do próprio Estado do 
Rio de Janeiro, sem que haja concentração do poder decisório 
nas mãos de qualquer ente.” (grifos nossos)

Em síntese, verifica-se que a parte Agravada presta serviço público 
de abastecimento de água e tratamento de esgoto, de forma exclusiva, por 
meio de convênios com os municípios do Estado do Espírito Santo.

Constata-se, ainda, que a participação privada no quadro societário 
da Autora é irrelevante, assim como não restou comprovado nos autos 
que a CESAN tenha como intuito primordial auferir lucro.

Por fim, não se observa risco ao equilíbrio concorrencial ou à livre 
iniciativa, pois a parte Autora atua em regime de monopólio natural e não 
concorre com outras entidades em sua área de atuação. Consta da inicial, 
a propósito, informação não refutada na contestação, referente à atuação 
exclusiva  da  CESAN em 52  dos  78  municípios  do  Estado do  Espírito 
Santo.

A esse respeito, cito o entendimento fixado pela Primeira Turma a 
respeito da aplicação da imunidade recíproca à parte Autora no bojo do 
ARE-AgR 763.000,  de  relatoria  do  Ministro  Luís  Roberto  Barroso,  DJe 
30.09.2014, assim ementado:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  SOCIEDADE  DE 
ECONOMIA  MISTA.  SERVIÇO  DE  SANEAMENTO. 
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IMUNIDADE  RECÍPROCA  RECONHECIDA. 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA 279/STF.  É  firme  o  entendimento  desta  Corte  no 
sentido de que a imunidade recíproca é aplicável às sociedades 
de economia mista prestadoras  de serviço  de distribuição de 
água  e  saneamento,  tendo  em  vista  que  desempenham 
atividade de  prestação  obrigatória  e  exclusiva  do  Estado.  As 
instâncias ordinárias assentaram que a companhia é controlada 
pelo  Governo  do  Estado  do  Espírito  Santo  e  que  tem  por 
finalidade  essencial  os  serviços  de  abastecimento  de  água  e 
esgotos sanitários, razão pela qual as taxas cobradas a título de 
serviço  teriam por escopo cobrir  os  custos  operacionais,  sem 
qualquer finalidade lucrativa. Dessa forma, o acolhimento da 
pretensão  encontra  óbice  na  Súmula  279/STF.  Agravo 
regimental a que se nega provimento.”

Nesse mesmo sentido, vejam-se os seguintes julgados a respeito de 
outras companhias de tratamento de água e esgoto:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  TRIBUTÁRIO.  IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA  RECÍPROCA.  SOCIEDADE  DE  ECONOMIA 
MISTA.  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  ÁGUA  E  ESGOTO. 
APLICABILIDADE. 1.  A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal entende que a sociedade de economia mista prestadora 
de  serviço  público  de  água  e  esgoto  é  abrangida  pela 
imunidade  tributária  recíproca,  nos  termos  da  alínea  “a”  do 
inciso VI do art.  150 da Constituição Federal.  Precedentes.  2. 
Agravo  regimental  desprovido.”
(RE 631309 AgR,  Rel.  Min.  AYRES BRITTO,  Segunda Turma, 
DJe 26.04.2012) 

“Agravos regimentais em ação cível originária. Imunidade 
tributária recíproca. Artigo 150, VI, a, da CF/88. Possibilidade 
de reconhecimento a sociedade de economia mista, atendidos 
os  pressupostos  fixados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal. 
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Competência  para  apreciação  da  causa.  Artigo  102,  I,  f,  da 
CF/88. Interpretação restritiva. Exclusão de município do polo 
passivo. Direito a repetição do indébito e ao reenquadramento 
do  sistema  de  PIS/COFINS.  Matérias  de  ordem 
infraconstitucional inaptas a abalar o pacto federativo. Agravos 
regimentais  não providos.  1.  Nos autos do RE nº  253.472/SP, 
esta Corte firmou o entendimento de que é possível a extensão 
da imunidade tributária recíproca às sociedades de economia 
mistas prestadoras de serviço público, desde que observados os 
seguintes  parâmetros:  (i)  a  imunidade  tributária  recíproca, 
quando reconhecida,  se  aplica  apenas  à  propriedade,  bens  e 
serviços  utilizados  na  satisfação  dos  objetivos  institucionais 
imanentes  do  ente  federado;  (ii)  atividades  de  exploração 
econômica  destinadas  primordialmente  a  aumentar  o 
patrimônio do Estado ou de particulares devem ser submetidas 
à  tributação,  por  se  apresentarem  como  manifestações  de 
riqueza  e  deixarem  a  salvo  a  autonomia  política;  e  c)  a 
desoneração  não  deve  ter  como  efeito  colateral  relevante  a 
quebra dos princípios da livre concorrência e do exercício de 
atividade  profissional  ou  econômica  lícita.  2.  É  possível  a 
concessão de imunidade tributária recíproca à Companhia de 
Saneamento de Alagoas (CASAL), pois, em que pese ostentar, 
como sociedade de economia mista, natureza de ente privado: 
(i)  executa  serviço  público  de  abastecimento  de  água  e 
tratamento  de  esgoto;  e  (ii)  o  faz  de  modo  exclusivo;  (iii)  o 
percentual  de  participação  do  Estado  de  Alagoas  no  capital 
social  da  empresa  é  de  99,96%;  (iv)  trata-se  de  empresa  de 
capital fechado. São, ademais,  tais premissas que,  juntamente 
com o  dispositivo  do  decisum,  formam a  coisa  julgada,  não 
havendo,  destarte,  que  se  falar  que  a  mera  possibilidade  de 
alteração no quadro societário da empresa seria impedimento à 
prolação  de  decisão  concessiva  da  imunidade  tributária 
recíproca  a  sociedade  de  economia  mista.  3.  Em  face  da 
literalidade da norma inscrita no art. 102, I, f, da Carta Maior, 
não compete a esta Corte, em sede originária, processar e julgar 
causas  na  qual  antagonizem  sociedade  de  economia  mista 
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estadual e município, ainda que se trate de demanda versante 
sobre imunidade tributária recíproca em cujo polo passivo se 
situe  também a União.  4.  Questões  referentes  à  repetição do 
indébito tributário e à mudança no regime de recolhimento do 
PIS  e  COFINS  não  guardam  feição  constitucional  e  não  são 
aptas  a  atrair  a  competência  do  STF,  ante  a  ausência  de 
potencial para abalar o pacto federativo. 5. Agravos regimentais 
não  providos.”
(ACO 2243 AgR-segundo, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, DJe 27.05.2016) 

Ademais, colhe-se da jurisprudência desta Corte a neutralidade da 
cobrança  de  tarifa,  isoladamente  considerada,  como  fator  de 
descaracterização da regra imunizante prevista no art.  150,  VI,  “a”,  da 
Constituição da República.

Eis o teor da ementa do RE-AgR 482.814, de relatoria do Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 14.12.2011:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  TRIBUTÁRIO.  IMUNIDADE 
RECÍPROCA.  ABRANGÊNCIA.  AUTARQUIA.  PRESTAÇÃO 
DE  SERVIÇO  PÚBLICO  ESSENCIAL  E  EXCLUSIVO  DO 
ESTADO.  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  ATIVIDADE 
REMUNERADA  POR  TARIFA.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO 
IMPROVIDO. I – A imunidade do art. 150, VI, a, da CF alcança 
as  autarquias  e  empresas  públicas  que  prestem  inequívoco 
serviço  público.  A  cobrança  de  tarifas,  isoladamente 
considerada,  não  descaracteriza  a  regra  imunizante. 
Precedentes. II – Agravo regimental improvido.”

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
Nos  termos  do  artigo  85,  §  11,  CPC,  majora-se  em  25%  a  verba 

honorária fixada anteriormente, devendo ser observados os limites dos §§ 
2º e 3º do mesmo dispositivo.

É como voto.
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Tipo Texto 524

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.730 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
AGDO.(A/S) :COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 

SANEAMENTO - CESAN 
ADV.(A/S) :STENIO SANTOS SALES E OUTRO(A/S)

V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Continuo convencido 
de que sociedade de economia mista não goza de imunidade tributária, 
da  imunidade  recíproca  da  alínea  "a"  do  artigo  150,  inciso  VI,  da 
Constituição  Federal,  mesmo porque  não  pode  impor  tributo  a  quem 
quer que seja, e a imunidade é recíproca.

Por isso, provejo este agravo.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 12632633.
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Extrato de Ata - 24/03/2017

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.730
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AGDO.(A/S) : COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO - CESAN
ADV.(A/S) : Stenio Santos Sales (12385/) E OUTRO(A/S)

 Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do 
Relator, negou provimento ao agravo regimental, com majoração de 
honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, 
vencido o Ministro Marco Aurélio, que o provia. Plenário, sessão 
virtual de 17 a 23.03.2017.

 
Composição:  Ministros  Cármen  Lúcia  (Presidente),  Celso  de 

Mello,  Marco  Aurélio,  Gilmar  Mendes,  Ricardo  Lewandowski,  Dias 
Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso e Edson Fachin.

p/ Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 12653817
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA
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